
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, Ano: 2023 Vitória, segunda-feira, 6 de novembro de 2023

Assinado Digitalmente pela Assessoria Legislativa do MPES Edição de 06/11/2023 Página 1 de 25

Luciana Gomes Ferreira de Andrade

Procuradora-Geral de Justiça

Elda Márcia Moraes Spedo

Subprocuradora-Geral de Justiça

Administrativa

Josemar Moreira

Subprocurador-Geral de Justiça Judicial

Alexandre José Guimarães

Subprocurador-Geral de Justiça

Institucional

Gustavo Modenesi Martins da Cunha

Corregedor-Geral do Ministério Público

Humberto Alexandre Campos Ramos

Ouvidor do Ministério Público

Procuraradores:

Catarina Cecin Gazele

Eliezer Siqueira de Sousa

Carla Viana Cola

Adonias Zam

Sócrates de Souza

Fábio Vello Corrêa

José Claudio Rodrigues Pimenta

Andréa Maria da Silva Rocha

Benedito Leonardo Senatore

Maria de Fátima Cabral de Sá

Sídia Nara Ofranti Ronchi

Luis Augusto Suzano

Altamir Mendes de Moraes

Antonio Fernando Albuquerque

Ribeiro

Maria Beatriz Renoldi Murad

Vervloet

Elisabeth da Costa Pereira

Cleber Pontes da Silva

Carla Stein

Edwiges Dias

Karla Dias Sandoval Mattos Silva

Almiro Gonçalves da Rocha

Izabel Cristina Salvador Salomão

Márcia Jacobsen

Emmanoel Arcanjo de Souza

Gagno

Fabiana Fontanella

Cesar Augusto Ramaldes da

Cunha Santos

Marcello Souza Queiroz

Maria Cristina Rocha Pimentel

CIRCULAÇÃO IRRESTRITA - SEGUNDA-FEIRA, 6 DE NOVEMBRO DE 2023

O Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Espírito Santo - Dimpes, instituído pela Portaria nº 8560 de 09 de agosto de

2019, com fundamento no inciso LXVII do art. 10 da Lei Complementar Estadual nº 95, de 28 de janeiro de 1997, é veiculado, sem

custos, no sítio do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (www.mpes.mp.br) na rede mundial de computadores (Internet). O

Dimpes é o instrumento oficial de publicação, divulgação e comunicação dos atos processuais, procedimentais e administrativos do MPES

e substitui a versão impressa das publicações oficiais. Sua publicação atende aos requisitos de autenticidade, integridade, validade

jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), instituída pela MP-2.200-2/2001.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo MP nº 19.11.0017.0029855/2023-02

ID CidadES N° ID 2023.500M1300001.10.0014

 
Embasada no  art. 25, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993, que instrui o processo de nº 19.11.0017.0029855/2023-02, RATIFICO

nos termos do artigo 26 do mesmo estatuto legal, todos os atos referente a inexigibilidade do procedimento licitatório, com vistas à

contratação de ferramenta eletrônica “Informações Fiscais”, fornecida com exclusividade pela empresa OPEN SOLUÇÕES TRIBUTÁRIAS

LTDA, no valor total de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), cujo prazo de vigência será do dia 07/11/2023 até o dia 06/06/2024, nos

termos do processo supracitado. 

 
Vitória, 31 de outubro de 2023. 

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE 

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 

5º Termo Aditivo ao Convênio nº 015/2020

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 015/2020 CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO E O MUNICÍPIO DE DOMINGOS MARTINS.

- Resumo –

Objeto tem por objetivo encerrar a cessão e disponibilidade da servidora municipal, Sra. Milena Schmidt Mayer, pertencente ao quadro

do município de Domingos Martins, a partir do dia 04 de outubro de 2023.

Vigência: terá vigência de 4 (quatro) anos, a contar da data de 31/01/2021.

 
Vitória, 1º de novembro de 2023.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

 

RETIFICAÇÃO

 

Na Portaria PGJ nº 786, de 25 de setembro de 2023, publicada no Dimpes de 26/09/2023, págs. 5-6, ONDE SE LÊ: "Art. 3º Esta Portaria

entra em vigor na data de sua publicação."; LEIA-SE: "Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação."

 
Vitória, 1º de novembro de 2023.

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE

PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA - SPGA

PORTARIA SPGA Nº 4918, de 1º de novembro de 2023.
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